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RESUMO 

 

O presente artigo procura analisar o documentário "Domínio Público" (2014) e o Dossiê 

Popular das Olimpiadas. Estes apresenta de forma contundente, as transformações que a 

cidade sofreu durante o período da "Era dos megaeventos". Dessa forma, tais registros 

fílmicos e escritos constroem discursos que se opõem às versões governamentais, 

iluminando aspectos antes "silenciados" pelas falas oficiais. Trata-se de um mosaico de 

vozes, advindas de experiências diversas, que acabam por arquitetar um distinto 

imaginário carioca. Articula-se análise de como o filme e o dossiê constroem sua tese, a 

partir das vozes ali articulada, um repertório sobre paisagens heteretopicas acerca de uma 

representação midiática sobre o Rio de Janeiro. 
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     Durante os anos de 2009 e 2014, principalmente, em tempos de preparação, pelo 

menos nos ambientes audiovisuais ali mobilizados, um sentimento de entusiasmo sobre 

as mudanças que o Rio de Janeiro estava passando. Recuperava-se, assim, sua vocação 

de “cartão-postal” e “cidade apaixonante”, turbinada pelos possíveis impactos positivos 

da Copa do Mundo e Jogos Olímpicos. Porém, de forma concomitante, outros discursos 

sobre a cidade passaram a ser registrados: a exclusão social, a militarização da vida 

através das UPP´s (Unidades de Polícia Pacificadora) e consequentemente, as resistências 

e manifestações contrárias a tais processos aconteciam a plenos vapores naquele mesmo 

solo urbano. 

   Neste sentido, observam-se tais procedimentos tanto na redação do Dossiê do Comitê 

Popular da Copa das Olimpíadas3quanto nas imagens contidas no filme “Domínio 

                                                 
1 Trabalho apresentado no GP Comunicação e Culturas Urbanas, XX Encontro dos Grupos de Pesquisas em 

Comunicação, evento componente do 43º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação 
2 Gabriel Chavarry Neiva é professor do Departamento de Comunicação da PUC Rio, email: 

gneiva10@gmail.com.  
3 De acordo com a periodização estabelecida por esse artigo (2009-2014), analisa-se a edição de junho de 

2014 do Dossiê “Megaeventos e Violações dos Direitos Humanos”. Vale lembrar que, posteriormente, 

houve atualizações do documento em novembro de 2015 e maio de 2016. 
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Público”4. Os discursos presentes nestes registros acabam por abordar principalmente as 

disparidades socioespaciais e suas discrepâncias institucionais em tempos de 

megaeventos. A representação do Rio de Janeiro contemporâneo torna-se uma arena de 

disputa, em que os atores acionados, a partir de suas múltiplas vivências, mobilizam um 

imaginário, muitas vezes silenciado e esquecido, da cidade para além dos seus cartões-

postais internacionalizados. Dedica-se, principalmente, nesse capítulo, na interpretação 

do cruzamento de temáticas em comum nos filmes aqui citados e no Dossiê do Comitê 

Popular. 

   Assim, o filme “Domínio Público” (2013) foi dirigido por Fausto Mota, Raul Vidal e 

Henrique Ligeiro. A partir de uma campanha realizada pelo site de crowdfunding 

Catarse.me, conseguiu-se captar o orçamento necessário para finalizar o documentário. 

De acordo com a descrição dessa mesma página, a realização nasce com a intenção de 

investigar as repercussões dos megaeventos sobre o país e, mais especificamente, o Rio 

de Janeiro. Observa-se, então, a partir do minucioso trabalho de pesquisa fílmica e do 

discurso concatenado no release do Catarse.me, um projeto que pretende intervir, assim 

como no Dossiê do Comitê Popular, nas dinâmicas do meio urbano. Não por acaso, a 

última frase do texto é: “JUNTOS, NÓS PODEMOS INTERVIR NESSA REALIDADE. 

PARTICIPE !!!!”5 

     O caráter de colaboração coletiva atrelado ao Dossiê e ao filme “Domínio Público” se 

apresenta pela multiplicidade de discurso ligadas ao filme. Dentre os participantes das 

empreitadas, apresentam-se cineastas, urbanistas, sociólogos, jornalistas, antropólogos e 

ativistas de diversas filiações. Nessa última categoria estão arrolados movimentos ligados 

à causa indígena, às comunidades e favelas, núcleos sociais da defensoria pública e 

partidos políticos, os chamados “midiativistas”6 e institutos e organizações não 

governamentais cuja atuação se baseia na denúncia das violações dos direitos humanos. 

                                                 
4 Entre 2009 e 2014, outros filmes também adotaram temáticas sobre as desigualdades socioespaciais do 

Rio de Janeiro. São estes: “Carioca era um rio” (Simplício Neto, 2013), “Zahy: Uma fábula do Maracanã” 

(Felipe Bragança, 2012), “Com a câmera na mão e máscara na cara” (Ravi Aymara, 2014), “Ninguém é 

blackblock” (Rômulo Cyríaco, 2014), “O estopim” (Rodrigo Mac Niven, 2014), “Remoção” (Anderson 

Quack e Luiz Pilar, 2014)e “Rio em chamas” (direção coletiva, 2014). 
5 O site em questão é:https://www.catarse.me/dominiopublico. Acesso realizado em 22 de setembro de 

2020. 
6 Os “midiativistas” podem ser descritos como um grupo heterogêneo de produtores devídeoparamídias 

digitais como Youtube, o Livestream, o Vimeo e também aos sítios de conteúdo como a 

“MídiaNinja”,construindo uma voz alternativa à chamada “mídiatradicional”.Mais tarde nesse mesmo 

capítulo, tal definição voltará a ser problematizada 
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Trata-se de um mosaico de vozes, advindas de experiências diversas, que acabam por 

arquitetar um distinto repertório de paisagens heterotópicas do Rio de Janeiro.  

            

                    Sobre o conceito de heterotopia  

 

        Em duas conferências realizadas em 1966, Michel Foucault (2013) refletiu sobre as 

conexões entre a posição da subjetividade corporal e a sua relação com o espaço 

circundante. Utilizando uma linguagem acessível, próxima às narrativas orais e, ao 

mesmo tempo, atento às novas possibilidades do campo da arquitetura e urbanismo, 

Foucault elegeu o conceito de heterotopia para compreender alguns lugares que fogem do 

“senso comum”, lócus que são a “contestação de todos os outros espaços” (FOUCAULT 

2013: 28).  

       Foucault almejava fundar uma “heterotopologia”, ciência dedicada a estudar esses 

outros espaços. Para o pensador francês, as heterotopias estão presentes em todas as 

sociedades e se configuram como territórios que podem desvelar usos diversos daquele 

mesmo ambiente, como são os casos dos cemitérios e jardins públicos. Além disso, as 

heterotopias têm também um caráter de passagem, possivelmente de “entrada e saída”, 

remetendo a atos de iniciação ou de purificação, como as saunas escandinavas e os 

“banhos turcos”, usualmente associados à cultura muçulmana.  

       Por outro lado, Foucault também entende que as heterotopias comprovam a 

centralidade do espaço na sua experiência cotidiana e, principalmente, no meio urbano. 

A cidade se configura e reconfigura como um território privilegiado desses outros 

espaços, no qual um mesmo pedaço de rua pode ser ocupado em suas múltiplas 

possibilidades de compartilhar ou disputar a experiência do comum. Com isso, mobilizase 

um quase infinito leque de possibilidade de desdobramento de heterotopias em uma 

mesma metrópole.  

       Henri Lefebvre (1991), autor contemporâneo a Foucault, também utilizou o conceito 

de “heterotopia” nos estudos sobre as lógicas dos meios urbanos. Sob inspiração do 

pensamento marxista, este propõe uma diferente abordagem conceitual: os espaços 

heterotópicos são principalmente arenas de disputas sobre o “direito à cidade”, em que a 

participação pública acaba por contradizer os interesses de reprodução do grande capital. 

Assim, a cidade cria seus espaços de resistência, mobilizando-se contra a mercantilização 

da vida. Recuperando essa contribuição de Lefebvre, David Harvey (2012) conceituou 



 

Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
43º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – VIRTUAL – 1º a 10/12/2020 

 

 4 

heterotopia como uma tomada de alguns espaços com o intuito de realizar “algo 

diferente”, ainda que efêmero, com potencial revolucionário ou não, mas constituindo 

uma força heterogênea que escapa dos planejamentos institucionais e da economia de 

mercado. 

      Propõem-se, aqui, as junções e a problematização dessas duas conceituações de 

heterotopia. Sabe-se que Foucault e Lefebvre (e por extensão, Harvey) são pensadores de 

filiação e objetivos distintos; porém, ao descreverem a cidade como força centrífuga de 

espaço para além da narrativa hegemônica, mobiliza-se a possibilidade da constituição de 

discursos e práticas socioespaciais que vão além das forças econômicas e politicamente 

hegemônicas. Dessa forma, opera-se aqui a interligação entre a produção do filme 

“Domínio Público” com o esforço de pesquisa do Comitê Popular da Copa e das 

Olimpíadas, através do Dossiê “Megaeventos e violações dos Direitos Humanos no Rio 

de Janeiro” que acabaram por construir um outro imaginário da cidade. 

       A paisagem num chave interdisciplinar  

      O conceito de paisagem possui diversas acepções. Propõe-se no presente artigo 

apresentar a multiplicidade das imagens e discursos sobre o Rio de Janeiro, tendo como 

principal foco a representação das suas paisagens. Costura-se aqui, principalmente, uma 

articulação entre campos da Geografia Cultural e Filosofia, abrindo espaço também para 

o diálogo com trabalhos da Sociologia e Urbanismo. Por conseguinte, reconhece-se a 

paisagem como uma construção artificial, afastando-se de uma visão senso comum que a 

essencializa. 

      “Paisagem” é um conceito de difícil e múltiplo manejo. Comumente associado como 

um aspecto menor das possibilidades de análise histórica e social do meio urbano, tal 

conceito tem sido redimensionado e recuperado com resultados diversos. A paisagem, 

como fenômeno histórico e espacial, tornou-se crucial para compreendermos as 

transformações das relações sociais contemporâneas. Não por acaso, autores de campos 

distintos como Sharon Zukin (2000) e W.J.T Mitchell (2002) concebem a paisagem como 

um “instrumento de poder” (MITCHELL 2002: 3), crucial para a compreensão das 

“transformações espaciais” (ZUKIN 2000: 83). Munido dessa discussão, a interpretação 

da representação de paisagem dos discursos no Dossiê do Comitê Popular e em “Domínio 

Público” podem-se tornar um importante auxílio para uma cartografia contemporânea 

midíatica do Rio de Janeiro. 
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     Assim, a contribuição de Anne Cauquelin (2007) questiona a essencialização da 

representação dos espaços de paisagem. A autora aproximou-se da abordagem 

fenomenológica de Merleau Ponty e Paul Ricoeur, apontando a centralidade da percepção 

ótica nas criações dos mundos paisagísticos. Assim, as paisagens são formadas por 

enquadramentos e emolduras expressivas das sensibilidades e experiências estéticas 

específicas. Escolhe-se, então, um repertório de belezas naturais que fazem parte desses 

espaços paisagísticos, “determinando, então, um conjunto de valores ordenados em uma 

visão, ou seja: uma paisagem” (CAUQUELIN 2007: 16). 

      No âmbito da geografia, os conflitos discursivos são chave no trabalho de Jorge Luiz 

Barbosa (2010) sobre a representação da natureza no Rio de Janeiro. Analisando o 

processo de “estetização da natureza” da cidade, o autor problematizou a produção das 

suas paisagens, evidenciando as múltiplas possibilidades das imagens e discursos do Rio. 

Ao mesmo tempo em que existe um contínuo processo de inclusão de tais cenários no 

imaginário citadino, observa-se, por outro lado, a exclusão das áreas periféricas e 

favelizadas do repertório paisagístico. Para além das suas contradições, Barbosa 

interpreta a paisagem do Rio como um texto, cujo jogo de presença/ausência ajuda a 

construir práticas espaciais que nos rodeiam. 

        Numa chave da geográfica similar a Barbosa, Denis Cosgrove (1984) definiu a 

representação da paisagem como uma “forma de ver”. Essa visualização está relacionada 

tanto ao ato de percepção visual quanto aos contextos históricos nas quais tais imagens 

estão inseridas. Portanto, o autor comparou as diferenças entre dois mapasmúndi, de 

procedência britânica: o primeiro, realizado durante o alto período medieval (século XV) 

e outro, concretizando durante a era Imperialista (final do século XIX). Observa-se, entre 

estes, uma intensa diferença de representação cartográfica, pois cada um elucidava o 

processo histórico a que se relaciona. As paisagens nesses mapas evidenciam a forma 

como “as pessoas visualizam o seu mundo e as relações que traçam dentro dela” 

(COSGROVE 1984: 9). De maneira sincrônica, os objetos aqui analisados apresentam 

distintas representações da paisagem de uma mesma cidade. Tal diversidade abre 

caminho para leitura do espaço urbano do Rio de Janeiro como uma miríade de 

significados históricos cambiantes; neste sentido, o Dossiê do Comitê Popular e o 

“Domínio Público” apresentam como Rio de Janeiro se reapresenta no seu repertório 

discursivo midiático. 
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      Por fim, é principalmente na chave de Leonardo Name (2006), artífice de uma 

“análise multiescalar” das representações espaciais no cinema que iremos nos guiar. Para 

Name, é preciso atentar-se não só ao “meio físico” (paisagem), mas também à percepção 

da experiência do lugar daqueles que os ocupam. Dessa forma, a representação do espaço 

paisagístico urbano não é atribuída de forma estática, mas acaba por demonstrar uma 

disputa de discursos sobre o imaginário das cidades. Tendo em vista o caráter distinto dos 

objetos, a proposta de Name multiplicou as possibilidades de significado sobre o Rio de 

Janeiro; para além da urbe do cartão postal, interessa-nos a ressignificação da cidade 

como cenários de uma cidade excludente e mercantilizada, conforme visualizada em 

“Domínio Público” e nas páginas do “Dossiê do Comitê Popular”.   

        Paisagem mercantilizada: o projeto de “cidade neoliberal” e as suas marcas  

    

     A crítica à paisagem da cidade “harmônica” e “maravilhosa” recuperada pelas 

possibilidades dos megaeventos é a força motriz dos discursos produzidos em “Domínio 

Público” e, consequentemente, nas páginas do Dossiê do Comitê Popular. De forma 

(quase) unívoca, cristaliza-se um coral de vozes dissonantes aos processos de mudanças 

que o Rio de Janeiro sofreu até chegar, a partir do recorte aqui operado, à realização da 

Copa do Mundo de 2014. Dessa forma, a principal crítica entre os atores mobilizados na 

película gira em torno do projeto de “cidade neoliberal”, cuja lógica imperativa de 

mercado acaba por engendrar ainda mais exclusões dentro do espaço urbano, 

ramificando-se na militarização dos espaços das favelas e das contínuas remoções 

habitacionais. 

      No filme “Domínio Público”, o urbanista Carlos Vainer chama atenção para a 

consolidação desse projeto de “cidade neoliberal”, cuja proposta de torná-la competitiva 

e aberta ao mercado foi acelerada pelo anúncio e preparação dos ciclos desses 

megaeventos. Tal processo também foi registrado, pelo mesmo autor, nas páginas do 

Dossiê do Comitê Popular, salientando também a criação, através de um decreto 

municipal, do chamado “Rio, escritório de negócios”, na qual imaginava a cidade como 

uma empresa à espera de investimentos privados, de ordem nacional e internacional. 

        Em contraposição a tais argumentos, Otília Arantes (2012) denominou tal 

acontecimento como um mecanismo de mercantilização da cidade, em que as promessas 

dos grandes projetos de requalificação urbana acabam por produzir espaços menos 
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democráticos e excludentes para as populações de baixa renda. Dessa forma, o discurso 

da competitividade das cidades globais e olímpicas, em obediência à lógica do mercado, 

escamoteia processos que ferem o “direito à cidade” democrática. 

      Por sua vez, Anne Marie Broudehoux e Fernanda Sanchez (2013) salientaram que os 

impactos sociais dos megaeventos acabaram por operar amplas alterações na vivência das 

paisagens urbanas. Existe, assim, um duplo mecanismo em tal articulação: por um lado, 

cristaliza-se a incessante construção imagética das esferas do bios midiático, no qual 

através de amplas estratégias discursivas costuram uma narrativa de convencimento e 

inevitabilidade da recuperação e melhoramento da cidade através dos megaeventos. Em 

um prisma complementar, compõe-se um projeto estratégico de “reconfiguração urbana”, 

em que se propõe redimensionar a gestão da esfera urbana de acordo com a “orientação 

da mão invisível do mercado”, abrindo assim caminho para a cartilha neoliberal e uma 

das suas ações mais recorrentes: a privatização e flexibilização do usufruto dos espaços 

públicos. 

     No caso específico do Rio de Janeiro, foi a gestão César Maia pioneira em tentar 

implementar o projeto neoliberal de captação dos megaeventos. Liderou, então, os 

fracassados pleitos para sediar os Jogos Olímpicos de Verão de 2004 e 2012. Propôs 

também planos de revitalização da zona portuária, chegando a assinar contrato com a 

Fundação Guggenheim para a edificação de uma filial carioca na Praça Mauá. Em 

consonância com os preceitos do chamado “urbanismo ad hoc”, termo cunhado por 

François Ascher (2010), convocou estrelas da arquitetura internacional (neste caso 

específico, o projeto foi do francês Jean Nouvel) para ajudar a reposicionar a 

infraestrutura do espaço urbano, de acordo com o receituário do mercado. Tais estratégias 

foram aplicadas na revitalização da paisagem predial da zona central de Barcelona. Mais 

uma vez, a prefeitura copiava, sem sucesso, os parâmetros estabelecidos pela cidade 

catalã. 

     Mesmo com esses fracassos, a prefeitura de Cesar Maia consegue um importante passo 

para a consolidação do seu projeto de renovação neoliberal da cidade: sediar os Jogos 

Pan-Americanos de 2007. Conforme apontado pelo geógrafo Gilmar Mascarenhas em 

“Domínio Público”, o desenrolar desse evento engendrou um protótipo de “city 

marketing” que mobilizou a cidade em torno da necessidade dos Jogos como projeto de 

recuperação da cidade. A partir da construção de práticas discursivas em torno de 

consenso acerca da exequibilidade do evento, típica estratégica da cartilha neoliberal, o 
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Rio de Janeiro trazia o “megaevento como forma de potencializar investimentos de ordem 

empresarial” (MASCARENHAS & SANCHEZ & BIENENSTEIN 2011: 145) 

     Rapidamente, a paisagem da cidade vai se alterando e se moldando, de acordo com a 

consolidação do projeto de urbanidade neoliberal. Surge, então, uma rápida alteração no 

processo de habitação da cidade. Além das remoções mobilizadas pelo poder público, 

abordadas neste mesmo capítulo, observa-se também o encarecimento dos valores de 

imóveis. Segundo o “Dossiê do Comitê Popular”, entre 2011 e 2014, tendo como base os 

índices do FIPE/ZAP, os imóveis vendidos e alugados aumentaram cerca de 65,2% e 

43,3%, respectivamente (DOSSIÊ 2014:40-41). Mesmo que existam alguns autores que 

analisam o processo de especulação imobiliária como “natural” ou mesmo “dissociado 

dos megaeventos6 ”, e em alguns registros, o então prefeito Eduardo Paes atribui tais 

acontecimentos à “inevitável e imprevisível lógica do mercado”, nota-se que bairros da 

zona portuária, Maracanã e nos entornos da Barra de Tijuca e Jacarepaguá, áreas afetadas 

por obras e reformas do chamado “legado dos megaeventos”, sofreram valorizações, entre 

2008 e 2014, entre 200 e 400 por cento (DOSSIÊ 2014: 43). 

     A narrativa da cidade competitiva e orientada para o mercado, fortalecida pela aliança 

das três esferas governamentais, faz com que o modelo de gestão empresarial consolide 

definitivamente suas intervenções na paisagem da cidade carioca. Não por acaso, o alvo 

preferencial do discurso crítico em “Domínio Público” e no “Dossiê do Comitê Popular” 

são as ações da prefeitura municipal. Diante disso, as falas de Eduardo Paes no filme, 

principalmente retiradas de trechos de uma entrevista concedida à “TV FOLHA”, em que 

este argumenta a necessidade de tornar o Rio de Janeiro “competitivo”, “voltado para o 

mercado internacional” e “de venda da cidade”, são visualizadas a partir de uma televisão, 

expressando um efeito de distância daquele registro (o mesmo efeito aparece em trechos 

relacionados às outras figuras ligadas ao projeto “oficial”) em relação às argumentações 

opositivas das estratégias do planejamento neoliberal. 

     Em um extrato de fala presente em “Domínio Público”, o urbanista e geógrafo David 

Harvey aponta o quanto as preparações para os megaeventos ajudam a acelerar o processo 

de tornar a cidade um “balcão de negócios”. Em seu texto “Do gerenciamento ao 

empresariamento: a transformação da administração no capitalismo tardio”, registro 

seminal de meados dos anos 80 que acabou por influenciar grande parte das críticas ao 

projeto neoliberal neste capítulo, Harvey diagnosticou a centralidade do sítio urbano 

dentro das dinâmicas do capitalismo contemporâneo. Dessa forma, as cidades tornamse 
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espaços de especulação e competição financeira cujas forças políticas, em sintonia com 

tais estratégias, tornam-se emissários de um novo empresariado urbano, fomentando 

revitalizações de espaços antes economicamente desvalorizados, favorecendo 

principalmente agentes do capital especulativo e afastando populações de baixa renda 

desses lugares. Mobilizou-se também campanhas de publicidade urbana que suscitariam 

“imagens de prosperidade e recuperação econômica” (HARVEY 1996: 53) com o intuito 

de angariar novos contingentes de turistas para essas cidades inseridas no ciclo de 

competitividade global. 

     O modelo de intervenções pontuais no Rio de Janeiro afeta tanto as áreas que sofrem 

o intenso processo de especulação imobiliária (criando mesmo um projeto de 

desenvolvimento na grande região da Barra da Tijuca, o PEU Vargens) quanto também 

de um dos patrimônios culturais e esportivos da cidade, o estádio do Maracanã. Mesmo 

assim, é inegável que, em consonância com os apontamentos de Harvey, a zona portuária 

do Rio de Janeiro concretiza-se como um vértice central para o projeto de estratégia 

urbana neoliberal, revitalizando tal área como um novo espaço de paisagem globalizada, 

ou melhor, da chamada “cidade olímpica” 

       Dentre as intervenções realizadas no Rio de Janeiro, o projeto de revitalização da 

zona portuária da cidade é talvez o maior dentre tais esforços. Segundo o então prefeito 

Eduardo Paes, o “Porto Maravilha” tornou-se a maior PPP do Brasil7 , orçada em cerca 

de R$ 7,5 bilhões de reais, atingindo cerca de 5 milhões de quilômetros quadrados. Em 

consonância com outras áreas portuárias ao redor do mundo, alteradas de acordo com o 

paradigma de “cidade competitiva”, propõe-se recuperar um sítio urbano de “importância 

histórica”, marcado por um contínuo processo de “declínio e violência urbana”. 

(BROUDEHOUX & SANCHEZ 2013: 16). 

       As entrevistas de “Domínio Público” e do Dossiê do Comitê Popular sinalizam que 

o processo de revitalização portuária acaba por beneficiar uma pequena elite econômica, 

recorrente aliada das esferas públicas. Dessa forma, o processo de reurbanização daquela 

área foi capitaneado pelo Consórcio Porto Novo, composto pelas construtoras Odebrecht, 

OAS e Carioca Engenheira. Segundo o Dossiê do Comitê Popular, estas empresas, em 

companhia com a Andrade Gutierrez, são responsáveis por mais de oitenta por cento das 

obras ligadas ao “legado olímpico” (DOSSIÊ 2014: 148). Tendo o “Porto Maravilha” 

como ponta de lança deste processo, operou-se, através de intermediários públicos como 

o FGTS e a Caixa Econômica, um amplo processo de privatização do espaço urbano. 



 

Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
43º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – VIRTUAL – 1º a 10/12/2020 

 

 10 

 

   Em entrevista ao filme “Domínio Público”, João Roberto Lopes, cientista político, 

membro da ONG Mais Democracia e colaborador do Dossiê do Comitê Popular, define 

o grupo de construtoras como os “donos do Rio”. Tal definição também é utilizada no 

relato assinado pelo próprio Lopes no Dossiê, ressaltando principalmente a evidência de 

que a privatização do espaço da cidade gera uma concentração de poder econômico não 

democrática. Conforme afirmado por Lopes e outros entrevistados na película, esse 

processo foi realizado de “cima para baixo”, sem devida participação e consulta popular. 

A busca do consenso do discurso abriu caminho também, como abordado a seguir, para 

o sufocamento de vozes dissonantes. 

      Os “donos do rio” também são patrões da paisagem carioca, amparados por uma 

produção do sentido de um discurso em que as mudanças espaciais, como as da região 

portuária, foram unanimamente positivas. Não por acaso, as imagens das obras do “Porto 

Maravilha” no “Domínio Público” são visualizadas ora como espaços vazios ora através 

de relatos de habitantes que sofreram reveses por tais acontecimentos. Observa-se, assim, 

um direto contraste entre esta abordagem e as realizadas pela grande mídia (Rede Globo, 

principalmente) e pela prefeitura municipal. 

        Paisagem militarizada: o caso das UPP´s 

      

      As UPPs (Unidades de Polícia Pacificadoras) são um divisor de águas na história 

recente do Rio de Janeiro. De 2008 até agora foram instaladas quarenta e duas unidades 

ao redor da cidade. Tendo como principal argumentação o fim da violência decorrente do 

tráfico varejista das drogas ilícitas, o projeto arregimentou entusiastas em boa parte da 

sociedade civil. Porém, as vozes presentes na versão de 2016 do Dossiê do Comitê 

Popular dos megaeventos e, principalmente, em “Domínio Público”, contestam tal 

entusiasmo. De forma decisiva, as UPPs são desdobramentos do “estado de exceção” 

implementado pelo planejamento neoliberal. Configura-se nas favelas pacificadas a 

ocupação de uma paisagem militarizada e excludente, corroborando o aspecto mais 

visível da caracterização que Daniel Hirata (2012) denominou de “cidade securitária”. 

        Em entrevista à Domínio Público, o delegado da polícia civil, Orlando Zaccone, 

figura “progressista” tornada célebre por suas posições contrárias tanto ao punitivismo 

judiciário quanto pela legalização das drogas, define o projeto das UPPs como a formação 

de um cinturão de segurança pública para a preparação dos megaeventos. Já José Mariano 
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Beltrame, secretário de segurança pública entre 2007 e 2016, considerado o principal 

mentor do projeto de pacificação, revelou em uma entrevista a um jornal em 2010 que o 

aumento do contingente de policiais militares era “uma exigência do comitê olímpico”. 

Dois agentes de segurança de posições antagônicas encontram-se em tal ponto: umas das 

motivações principais da instalação das unidades pacificadoras é a concretização dos 

megaeventos. O que distingue seus pontos de vista é principalmente a construção dos 

sentidos dado à militarização das favelas. 

     Em contraposição a este entusiasmo acima descrito, “Domínio Público” opera por 

recursos de um “sentimento de distanciamento” da estratégia hegemônica das UPPs. 

Assim como fez em relação às falas de Eduardo Paes em referência ao projeto de “cidade 

à venda”, observa-se que as imagens relacionadas a Beltrame e Sérgio Cabral sobre a 

pacificação são mais uma vez enquadradas a partir de uma televisão. Além disso, a 

retirada de um trecho de uma entrevista de Eike Batista, um dos financiadores privados 

das UPPs até o ano de 2014, também se direciona neste recurso técnico: visualizamos, de 

maneira distante, o entusiasmo do empresário pelo projeto nacional e, consequentemente, 

pelo projeto que lhe inspirou diretamente: a experiência de segurança pública na cidade 

de Medellín, na Colômbia. 

        Dessa forma, tanto o “Domínio Público” quanto a versão 2014 do Dossiê do Comitê 

Popular constroem um outro imaginário da paisagem das UPPs. Trata-se, assim, de uma 

heterotopia que constrói um novo sentido para a militarização do cotidiano nas favelas e 

comunidades pacificadas. Situados historicamente entre os anos de 2013 e 2014, esses 

dois registros acabam por se contrapor à visão entusiasmada dos outros discursos aqui 

citados e, principalmente, problematizam a própria questão da territorialização do 

militarismo como uma outra faceta do urbanismo neoliberal. 

       Isto posto, observa-se em “Domínio Público” a consolidação desse processo, em que 

a militarização situa o policial como uma espécie de mediador chave do cotidiano das 

favelas. Porém, tal reposicionamento acaba tendo constantemente resultados desastrosos. 

Curiosamente, nos trechos de abordagem sobre o tema UPPs, “Domínio Público” não faz 

distinções entre os cotidianos das favelas pacificadas, tratando tais problemáticas como 

parte de uma questão aparentemente difundida em tais áreas. De forma geral, o discurso 

ali construído parece remeter a uma tese recorrente da película: a ocupação militar dessa 

paisagem é um desdobramento do estado de exceção implementado pelo urbanismo de 

planejamento neoliberal. 
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      De acordo com um trecho da entrevista que Cleonice Dias, assistente social e líder 

comunitária concede a “Domínio Público”, esses mecanismos implementados pelo 

projeto de pacificação operam uma espécie de “controle social dos pobres”, tendo como 

principal meta a repressão e truculência sobre moradores e sua consequente 

desmobilização diante do constante medo em relação aos aparatos da segurança pública. 

Assim, ao articular o conceito “controle social dos pobres”, Cleonice Dias acaba por 

utilizar um termo problematizado por autores contemporâneos, críticos de iniciativas 

como as da UPP, como James Freeman (2012), Stephen Graham (2013) e no próprio 

Dossiê do Comitê Popular que interpretam projetos como o das UPPs como parte da 

estratégia de exclusão social e domínio corporal sobre populações de áreas periféricas 

como as favelas do Rio de Janeiro. 

       Além da presença de Cleonice Dias, outros intelectuais oriundos das favelas e 

comunidades do Rio de Janeiro tecem suas críticas nas entrevistas contidas em “Domínio 

Público”. Dentre estes, destacam-se principalmente duas figuras de lideranças 

comunitárias e ligadas às ONGs (Organização não governamentais) locais: Alan Brum 

Pinheiro e Monica Francisco. Esta última, formada em Ciências Sociais na UERJ, líder 

da ONG Arteiras, localizada no Morro do Borel, bairro da Tijuca e posteriormente eleita 

deputada estadual pelo PSOL (Partido Socialismo e Liberdade) em 2018 expõe em seu 

relato no filme a constante truculência dos policiais no trato pessoal com os moradores 

das favelas, especialmente os jovens negros e de renda menos abastada. Tais abusos são 

presentes também através da chamada “violência simbólica”, que insiste em posicionar 

“o favelado como um sujeito violento” (FRANCISCO 2015: 37), respaldando assim 

constantes denúncias de investidas humilhantes pelos policiais que ocupam as áreas 

pacificadas, sendo estas geralmente justificadas por uma suposta ligação dos abordados 

com o universo do tráfico de drogas. 

      Monica Francisco também apontou, em entrevista para o filme, para a escalada de 

“violência de fato” na cidade do Rio de Janeiro. Como a própria autora descreve em uns 

dos seus artigos para o Jornal do Brasil, a militarização das favelas evidencia um “modelo 

falido” que sacrifica, de forma galopante, a vida de jovens negros em prol de um 

imaginário de bem-estar para a realização dos megaeventos. Em consonância com a 

premissa de Francisco, o Dossiê do Comitê Popular descreve a violência nas áreas 
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pacificadas como fruto específico de cor e origem específica: “jovens, negros e 

periféricos” (DOSSIÊ 2014: 105). 

       Em diversos materiais oficiais e da mídia de grande repercussão relacionados ao 

projeto de pacificação, existe a construção de uma narrativa em que a ocupação militar 

trouxe, de fato, a noção da cidadania para estes espaços. Em contraposição à tal discurso, 

em um dos seus relatos em “Domínio Público”, Francisco contesta esse processo: como 

se concede cidadania com essa monitoração do cotidiano do favelado? Como se pode ser 

cidadão pleno diante de toques de recolher, proibição de festas e recorrentes relatos de 

abusos policiais? 

     Em um dos seus relatos para “Domínio Público”, Alan Brum Pinheiro, sociólogo e 

militante atuante no Complexo do Alemão, localizada na região da Grande Leopoldina 

(Zona Norte), diz que a suposta concessão de cidadania em tempos de UPPs está 

basicamente atrelada ao poder de consumo. Tal processo se conecta ao momento de 

expansão do microcrédito e aumento de renda durante os anos dos dois governos de Luiz 

Inácio Lula da Silva (2002-2010). Dessa forma, antes mesmo de projetos de infraestrutura 

pública serem implementados nas favelas, ocorre, conforme Pinheiro descreve no filme, 

“uma invasão dos serviços privados”: as companhias de serviços de luz, gás, TV a cabo, 

bancos, lojas de eletrodomésticos, etc formalizam suas cobranças e engajam moradores 

como seus consumidores ativos. 

          Complementando a fala de Alan Brum Pinheiro, a socióloga e professora da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV-RJ), Sonia Fleury, descreve em “Domínio Público” que 

a militarização das favelas trouxe prioritariamente uma enxurrada das grandes empresas 

para a comunidade e “impondo” um padrão de consumo para tais espaços. Tal afirmação 

é corroborada por um estudo realizado pela mesma autora alguns anos antes desse registro 

na área do Morro do Santa Marta, situado no bairro de Botafogo, Zona Sul da cidade. 

Naquele momento, situado entre 2009 e 2011, Fleury já descrevia a transformação da 

“favela em um grande mercado”, cujos moradores não tinham “participação efetiva no 

processo decisório daquilo que afeta suas vidas” (FLEURY 2012: 216-218). 

       A militarização da paisagem das favelas pacificadas também engendrou um brusco 

aumento nos preços dos imóveis nesses espaços e em seus entornos. Não por acaso, 

conforme Orlando Zaccone apontou em “Domínio Público”, em trecho aqui já citado, as 

favelas incluídas no projeto de segurança fazem parte do chamado “cinturão de 

segurança” dos megaeventos. Consequentemente, parte da grande mídia passa a ver com 



 

Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
43º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – VIRTUAL – 1º a 10/12/2020 

 

 14 

bons olhos tal processo; em outro trecho na película, Alan Brum Pinheiro relembra a 

matéria do Jornal O Dia que descreve uma espécie de “especulação imobiliária da paz” 

em áreas prestes a serem contempladas com as UPPs. Porém, observa-se, como no caso 

do Vidigal abordado em estudo etnográfico de Larissa Lacerda & Patricia Novaes (2016), 

a nova paisagem das favelas acaba por expulsar os moradores que não podem arcar com 

os novos preços imobiliários. A paisagem militarizada configura-se como um 

desdobramento do planejamento neoliberal de exceção. 

         Conclusão  

       O imaginário do Rio de Janeiro apresenta múltiplas possibilidades de análise. Neste 

sentido, a cidade é aqui composta por uma pletora de discursos que operam um jogo 

específico de experiências sensíveis em torno do espaço da cidade. A urbe abre-se como 

no seu princípio de textualidade, sendo inscrita diversas maneiras de compreender e 

interpretar a mobilização de certas características, ligadas ao Rio de Janeiro, como 

formadoras da representação das suas paisagens e seus ocupantes. Neste sentido, o 

contexto histórico presentes no Dossiê e no Domínio Público (2009-2014) são 

norteadores da interpretação desses textos comunicacionais. 

       A partir da análise, observa-se, então, que o imaginário produzido pelas estratégias 

do projeto de cidade dos megaeventos encontra uma outra representação discursiva no 

material produzido pelo filme, dossiê e vozes acadêmicas e militantes aqui analisadas. O 

projeto estratégico neoliberal que concebe o Rio de Janeiro como um espaço de 

modernização e mundialização escamoteia as contradições deste próprio processo. 

Descortina-se, então, uma espécie de heterotopia do capital, pois havia, na mesma cidade 

do entusiasmo olímpico, espaços de violência e repressão popular na vida cotidiana. 
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